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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 006/2026 - DOSU

01 - DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a”)
1.1 Definição do objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇOS AUXILIARES DE LIMPEZA URBANA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, UNIFORMES, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPIs, DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS ORIUNDOS DA LIMPEZA E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SC.

1.2 Conforme ETP os quantitativos são:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana, com mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos da limpeza e demais recursos necessários.
	Mês
	12



1.3 A contratação será formalizada por meio de contrato administrativo, em razão da natureza continuada dos serviços, das obrigações a serem assumidas pela contratada e da necessidade de acompanhamento, fiscalização e controle da execução durante toda a vigência contratual. O instrumento contratual estabelecerá as condições de execução, as responsabilidades das partes, os critérios de medição e pagamento, as obrigações trabalhistas, operacionais e de manutenção dos recursos empregados, bem como as demais condições necessárias à adequada prestação dos serviços.

1.3.1 O prazo inicial de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja previsão no instrumento convocatório e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a contratada ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

02 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA (art. 40, § 1º, I)
2.1. Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana, e não na aquisição de bens, não se aplica ao presente objeto a especificação de produto prevista no art. 40, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. As especificações técnicas, os padrões de qualidade e desempenho, o dimensionamento dos recursos e as demais condições necessárias à adequada execução dos serviços encontram-se estabelecidos nos itens próprios deste Termo de Referência.
03 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS (art. 6º, XXIII, “b”)
3.1 A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar nº 006/2026 – DOSU, elaborado pela Administração Municipal, no qual foram analisados o problema administrativo e a necessidade pública a ser atendida, os requisitos da contratação, as alternativas disponíveis para atendimento da demanda, a solução considerada mais adequada, o dimensionamento da contratação, os critérios para formação do valor estimado, os resultados pretendidos, os riscos e as demais condições relacionadas à sua viabilidade.
3.2 O ETP concluiu pela viabilidade e adequação da contratação de empresa especializada para a prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana no Município de São Carlos/SC, com disponibilização de mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, equipamentos de proteção individual – EPIs, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos da limpeza e demais recursos necessários à execução dos serviços.
3.3 A solução foi considerada tecnicamente adequada por permitir a execução contínua, regular e coordenada dos serviços, concentrando em um único contratado a responsabilidade pela organização e disponibilização dos recursos necessários, inclusive quanto à manutenção, reposição e substituição dos meios empregados na execução, reduzindo riscos de descontinuidade e favorecendo o acompanhamento dos resultados pela Administração.
3.4 A solução contempla, ainda, a responsabilidade da contratada pela destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, mediante utilização de unidade própria ou de terceiros devidamente regularizada perante os órgãos ambientais competentes, bem como a disponibilização de escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda de materiais, ferramentas e equipamentos e ao apoio das atividades operacionais.
3.5 A fundamentação completa da necessidade, da escolha da solução e de sua viabilidade consta do Estudo Técnico Preliminar nº 006/2026 – DOSU, que integra o processo administrativo e constitui referência para as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

04 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “c”)
4.1 A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana no Município de São Carlos/SC, com disponibilização de mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, equipamentos de proteção individual – EPIs, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos da limpeza e demais recursos necessários à adequada execução das atividades previstas neste Termo de Referência.
4.2 A solução contempla todo o ciclo de execução do objeto, compreendendo a mobilização inicial dos recursos humanos, materiais e operacionais, a execução contínua e coordenada dos serviços, a manutenção da capacidade operacional necessária, a conservação e substituição dos recursos empregados, a supervisão das equipes, o atendimento às determinações da fiscalização e, ao término da contratação, a adequada desmobilização da estrutura utilizada.
4.3 Durante a execução contratual, caberá à contratada assegurar a disponibilidade, o adequado funcionamento, a conservação e a segurança dos veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas empregados, realizando as manutenções preventivas e corretivas necessárias e providenciando sua substituição sempre que a indisponibilidade, defeito, avaria ou inadequação puder comprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança dos serviços.
4.4 A contratada será igualmente responsável pela organização e supervisão da mão de obra, manutenção da composição das equipes, reposição de pessoal quando necessária, fornecimento e substituição de uniformes e EPIs e cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, ambientais e de saúde e segurança do trabalho aplicáveis à execução do objeto.
4.5 Na execução das atividades deverão ser adotadas práticas destinadas ao uso eficiente dos recursos e à prevenção de impactos ambientais, cabendo à contratada assegurar, quando estiver sob sua responsabilidade, a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, materiais, peças, pneus, óleos lubrificantes e demais itens decorrentes da manutenção ou utilização dos recursos empregados, inclusive mediante observância das obrigações de logística reversa, quando aplicáveis.
Da destinação e disposição final dos resíduos
4.6 A solução compreenderá a responsabilidade integral da contratada pelo acondicionamento, carregamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos provenientes das atividades de limpeza urbana, observadas suas características e a legislação ambiental aplicável.
4.7 A contratada deverá disponibilizar local adequado para recebimento, tratamento, destinação ou disposição final dos resíduos, podendo utilizar unidade própria ou pertencente a terceiros, desde que devidamente regularizada perante os órgãos ambientais competentes, mediante apresentação das licenças e autorizações exigíveis, compatíveis com a natureza dos materiais recebidos e as atividades desenvolvidas.
4.8 Será admitida a subcontratação da etapa de destinação ou disposição final dos resíduos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, permanecendo a contratada principal integralmente responsável perante a Administração Municipal pela regularidade ambiental e pela adequada execução das obrigações assumidas.
4.9 A contratada deverá comprovar a disponibilidade e a regularidade ambiental da unidade utilizada antes do início da execução dos serviços, mantendo as respectivas licenças e autorizações válidas durante toda a vigência contratual.
4.10 Durante a execução, deverá apresentar à fiscalização os documentos comprobatórios do transporte, recebimento, destinação e disposição final dos resíduos, incluindo Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Destinação Final – CDF ou documentos equivalentes, quando legalmente exigíveis.
Da estrutura de apoio operacional
4.11 A contratada deverá disponibilizar e manter escritório ou base operacional localizado no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, ao apoio às equipes e à realização de tratativas operacionais entre a Administração Municipal e o encarregado responsável pela execução dos serviços.
4.12 A estrutura deverá apresentar condições adequadas de segurança, funcionamento e armazenamento, compatíveis com as necessidades operacionais da contratação, podendo ser disponibilizada mediante utilização de imóvel próprio, locado ou por outro instrumento juridicamente válido.
4.13 Não será exigida a existência prévia de escritório, sede, filial ou base operacional no Município como condição de habilitação, devendo a empresa contratada comprovar a disponibilidade da estrutura antes do início da execução dos serviços.
4.14 Os custos relativos à disponibilização e manutenção da base operacional, bem como aqueles decorrentes do fornecimento de mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, combustíveis, manutenção, transporte, recebimento, tratamento, destinação e disposição final dos resíduos, deverão estar integralmente contemplados nos preços contratados, não cabendo pagamento adicional pela Administração por obrigações já integrantes do objeto.
Da conclusão da execução contratual
4.15 Ao término da contratação, a contratada deverá promover a desmobilização dos recursos sob sua responsabilidade e solucionar eventuais pendências relacionadas à execução, sem prejuízo das obrigações que, por sua natureza, devam subsistir ao encerramento do contrato.
4.16 À Administração competirá o planejamento, acompanhamento, fiscalização, medição e avaliação da execução contratual, enquanto à contratada caberá a organização, disponibilização e gestão dos meios necessários à prestação dos serviços, observadas as especificações, os níveis de desempenho e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

05 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d”)
5.1 Deverão ser encaminhados, via sistema, os seguintes documentos:

5.2.1. – HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 66) 

5.2.1.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, ou outro documento equivalente apto a comprovar a existência jurídica do licitante, acompanhado, quando cabível, dos documentos de eleição ou designação de seus administradores e da autorização necessária ao exercício da atividade a ser contratada, nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.2.1.2 – Os documentos descritos no subitem “5.2.1” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.
5.2.1.3 – As empresas que declarem Microempresa – ME ou Empresas de Pequeno Porte junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br, deverão anexar ainda a Declaração que cumpre os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 para enquadramento como ME ou EPP, que não incorre nas vedações do § 4º do mesmo artigo, e que o valor global de seus contratos firmados com a Administração Pública no presente ano (2026) não ultrapassau R$ 4.800.000,00, estando apta a usufruir dos benefícios do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 nesta licitação. .

5.2.2 – HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68)

5.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.2.2.2 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal; 
5.2.2.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 
5.2.2.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante;
5.2.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F.G.T.S.), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
5.2.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011, consulta através do site www.tst.jus.br/certidao. 
5.2.2.7 – Declaração que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (observação: essa declaração poder ser substituída pela declaração firmada junto ao sistema do Portal de Compras Públicas). 

5.2.3 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 69)

5.2.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, dentro do prazo de validade nela indicado ou, na ausência de prazo expresso, emitida há no máximo 90 (noventa) dias da data de sua apresentação.

5.2.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

5.2.3.2. Comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, admitida a comprovação por qualquer uma dessas alternativas, observadas as condições estabelecidas no edital;

5.2.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável, observadas as disposições do art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021;

5.2.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

5.2.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

5.2.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

5.2.3.7. A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será realizada mediante apuração dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), calculados a partir das demonstrações contábeis apresentadas, sendo exigido resultado igual ou superior a 1,00 (um) para cada índice:

LG =	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =	Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =	Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.2.3.8. As empresas obrigadas à Escrituração Contábil Digital – ECD, integrante do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar as demonstrações contábeis exigíveis, acompanhadas dos respectivos comprovantes de transmissão, quando aplicável, observadas as disposições legais vigentes.


5.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART.67)

5.2.4.1 Certidão de Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente, admitindo-se registro no CREA, CAU ou outro conselho profissional legalmente competente, conforme as atribuições relacionadas aos serviços a serem executados, válida na data de sua apresentação.

5.2.4.2. Certidão de Registro ou Inscrição da Pessoa Física indicada como responsável técnico, expedida pelo respectivo Conselho Profissional competente, devendo o profissional possuir atribuições compatíveis com as atividades técnicas pelas quais assumirá responsabilidade.

5.2.4.3. Comprovação de que a licitante dispõe de profissional responsável técnico legalmente habilitado, mediante contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro documento juridicamente idôneo que comprove o vínculo ou a disponibilidade do profissional, admitida a contratação de profissional autônomo, observadas as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021

5.2.4.4. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que comprove a execução anterior ou em andamento de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da contratação, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, especialmente serviços de limpeza pública urbana que compreendam atividades de capina, roçada, poda de árvores, pintura de meio-fio, limpeza de bocas de lobo, ajardinamento ou outros serviços operacionais de natureza similar. O atestado deverá estar acompanhado da Certidão de Acervo junto ao Conselho competente.




5.2.5 – DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE AMBIENTAL PARA COLETA, TRANSPORTE, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS

5.2.5.1 Considerando que o objeto da contratação contempla a coleta, o transporte, a destinação e a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, a licitante deverá comprovar a regularidade ambiental das atividades correspondentes, mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração de Atividade Não Constante – DANC, expedida pelo órgão ambiental competente, referente à atividade de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, ou documento ambiental equivalente legalmente aplicável à atividade, válido na data de sua apresentação.

b) Licença Ambiental de Operação – LAO do aterro sanitário destinado à disposição final dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, expedida pelo órgão ambiental competente, vigente na data de sua apresentação e compatível com a natureza dos resíduos que serão recebidos, admitido o instrumento de licenciamento ambiental equivalente que legalmente autorize a operação da unidade.

5.2.5.2 Será admitida a utilização de aterro sanitário próprio ou pertencente a terceiros, desde que devidamente regularizado perante os órgãos ambientais competentes, mediante apresentação da respectiva Licença Ambiental de Operação – LAO ou instrumento ambiental equivalente legalmente aplicável.

5.2.5.3 Na hipótese de utilização de aterro sanitário pertencente a terceiros, a licitante vencedora deverá apresentar, previamente à assinatura do contrato, documento que demonstre a efetiva disponibilidade da unidade para recebimento dos resíduos abrangidos pela contratação, mediante contrato de prestação de serviços, declaração de disponibilidade emitida pelo responsável pelo empreendimento ou outro documento juridicamente idôneo, acompanhado da licença ambiental correspondente.

5.2.5.4 A documentação apresentada deverá permitir a identificação do empreendimento, da unidade destinada ao recebimento dos resíduos, da atividade ambientalmente autorizada e da validade da licença ou autorização correspondente, podendo a Administração realizar diligências para confirmação de sua autenticidade e regularidade.

5.2.5.5 Será permitida a subcontratação da etapa de destinação ou disposição final dos resíduos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, permanecendo a contratada principal integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração Municipal.

5.2.5.6 A utilização de aterro sanitário pertencente a terceiros não afastará a responsabilidade da contratada pela adequada coleta, transporte, destinação e disposição final dos resíduos, cabendo-lhe assegurar o cumprimento da legislação ambiental e das condições estabelecidas no instrumento contratual.

5.2.5.7 A contratada deverá manter válidas e regulares, durante toda a execução contratual, as licenças, declarações e autorizações ambientais exigíveis, providenciando sua renovação ou substituição sempre que necessário, de modo a não comprometer a continuidade dos serviços.

5.3.1 Será exigida garantia de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo requisito de pré-habilitação.
5.3.2 A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta e na forma estabelecida no edital, comprovante de prestação da garantia de proposta, no valor correspondente ao percentual exigido, mediante uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.3.3 A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades, à escolha da licitante:
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, observadas as condições legais;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária emitida por instituição autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, quando observadas as condições legais.
5.3.4 A ausência de comprovação da garantia de proposta no prazo estabelecido no edital, ou sua apresentação em desacordo com as exigências legais e editalícias, sujeitará a licitante às consequências previstas no instrumento convocatório, observadas as disposições legais relativas à realização de diligências.
5.3.5 A garantia será devolvida às licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.3.6 A recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos necessários à contratação implicará a execução do valor integral da garantia de proposta, nos termos do art. 58, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.4 – DA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE ESCRITÓRIO OU BASE OPERACIONAL
5.4.1 A licitante deverá apresentar, na fase de habilitação, declaração formal, assinada por seu representante legal, comprometendo-se, caso seja vencedora do certame, a disponibilizar e manter escritório ou base operacional localizado no Município de São Carlos/SC, destinado ao apoio à execução dos serviços, à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, bem como à realização de tratativas operacionais entre a Administração Municipal e o encarregado responsável pela execução.





06 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO (art. 6º, XXIII, “e”)
6.1 A execução deverá observar as rotinas, frequências, locais e prioridades estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos, admitidos ajustes operacionais determinados pela fiscalização quando necessários ao adequado atendimento do interesse público, desde que compreendidos no escopo, nos quantitativos e nas condições da contratação, sem alteração indevida do objeto ou imposição de obrigações não previstas contratualmente.
6.2 O início da execução deverá ocorrer após a emissão da ordem de serviço ou instrumento equivalente pela Administração, ocasião em que a contratada deverá disponibilizar a estrutura necessária ao início regular das atividades, incluindo mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, equipamentos de proteção individual – EPIs e demais recursos previstos para a execução.
6.3 A prestação dos serviços deverá observar jornada de referência de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, correspondente ao divisor mensal de 220 (duzentas e vinte) horas por trabalhador, respeitadas as disposições da legislação trabalhista e dos instrumentos coletivos aplicáveis. A contratada deverá organizar as escalas e disponibilizar os recursos humanos necessários ao cumprimento das atividades previstas, observadas as condições e os quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.
6.4 Caberá à contratada organizar, coordenar e supervisionar as equipes e os recursos empregados, de modo a assegurar a continuidade dos serviços e o atendimento das demandas definidas pela Administração. A execução deverá observar as rotinas, frequências, locais e prioridades estabelecidas pelo Município, sem prejuízo de ajustes operacionais determinados pela fiscalização quando necessários ao adequado atendimento do interesse público.
6.5 A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, pessoal em quantidade suficiente e devidamente equipado, bem como veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas em condições adequadas de funcionamento, conservação e segurança. Eventuais ausências de trabalhadores, defeitos, avarias ou indisponibilidades de recursos deverão ser solucionados mediante reposição, manutenção ou substituição em prazo compatível com a continuidade dos serviços.
DA ESTRUTURA OPERACIONAL NO MUNICÍPIO
6.6 A contratada deverá disponibilizar e manter escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, ao apoio às equipes e às tratativas operacionais entre a Administração Municipal e o encarregado responsável pela execução dos serviços.
6.7 A estrutura deverá estar disponível antes do início da execução, em condições adequadas de funcionamento, segurança e conservação, admitida a utilização de imóvel próprio, locado ou disponibilizado mediante outro instrumento juridicamente válido, conforme os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.
6.8 A contratada deverá manter encarregado responsável pela organização e supervisão das atividades, assegurando comunicação eficiente com a fiscalização municipal e atendimento às demandas operacionais relacionadas ao objeto contratado.
DA COLETA, TRANSPORTE, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
6.9 A contratada será responsável pelo acondicionamento, recolhimento, carregamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos das atividades de limpeza urbana abrangidas pela contratação, observadas as características dos materiais e as normas ambientais aplicáveis.
6.10 Os resíduos deverão ser transportados em veículos e equipamentos adequados à natureza dos materiais, observadas as condições de segurança, conservação, acondicionamento e transporte, de modo a evitar derramamento, dispersão de resíduos, danos às vias públicas e impactos ambientais.
6.11 A execução das atividades de coleta e transporte deverá observar o enquadramento ambiental aplicável, cabendo à contratada apresentar a Declaração de Atividade Não Constante – DANC, quando pertinente, ou os documentos ambientais legalmente exigíveis para a atividade, conforme as disposições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.
6.12 A disposição final dos rejeitos deverá ocorrer em aterro sanitário próprio ou pertencente a terceiros, devidamente regularizado perante o órgão ambiental competente, mediante Licença Ambiental de Operação – LAO vigente ou instrumento de licenciamento legalmente equivalente, compatível com a natureza dos resíduos recebidos.
6.13 Na hipótese de utilização de aterro pertencente a terceiros, a contratada deverá comprovar a disponibilidade da unidade mediante contrato, declaração de disponibilidade emitida pelo responsável pelo empreendimento ou outro documento juridicamente idôneo, acompanhado da respectiva licença ambiental.
6.14 Será admitida a subcontratação da etapa de destinação ou disposição final dos resíduos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, permanecendo a contratada principal responsável perante a Administração Municipal pelo cumprimento integral das obrigações contratuais.
6.15 A contratada deverá manter a regularidade ambiental das unidades utilizadas durante toda a vigência contratual, providenciando as renovações ou substituições necessárias, sem comprometer a continuidade dos serviços.
6.16 Deverão ser apresentados à fiscalização municipal, na periodicidade estabelecida para acompanhamento da execução, os comprovantes de recebimento, transporte e destinação ou disposição final dos resíduos, incluindo Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Destinação Final – CDF ou documentos equivalentes, quando legalmente exigíveis.
6.17 A contratada deverá observar as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, priorizando, quando tecnicamente viável, o encaminhamento de resíduos passíveis de reaproveitamento, reciclagem ou tratamento a unidades adequadas, destinando-se à disposição final ambientalmente adequada os rejeitos que não apresentem alternativas viáveis de recuperação ou tratamento.
DA CONTINUIDADE, FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
6.18 Os serviços executados serão acompanhados e fiscalizados pela Administração, que verificará, entre outros aspectos, o cumprimento das atividades previstas, a disponibilidade dos recursos contratados, a qualidade e produtividade da execução, o atendimento às normas de segurança e às obrigações estabelecidas no contrato.
6.19 A medição deverá considerar os serviços efetivamente executados e os critérios definidos neste Termo de Referência, não sendo devido pagamento por atividades não realizadas, recursos não disponibilizados quando exigidos ou parcelas executadas em desacordo com as condições contratadas, sem prejuízo da aplicação das demais medidas administrativas cabíveis.
6.20 Sempre que forem identificadas falhas, desconformidades ou execução em padrão inferior ao estabelecido, a contratada deverá adotar as providências corretivas determinadas pela fiscalização, sem custos adicionais para a Administração, observados os prazos compatíveis com a gravidade da ocorrência e com a necessidade de continuidade dos serviços.
6.21 A fiscalização deverá verificar, ainda, o cumprimento das obrigações referentes à destinação e disposição final dos resíduos, à regularidade ambiental das unidades utilizadas e à manutenção da estrutura operacional exigida no Município.
6.22 Todos os custos relativos à mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs, combustíveis, manutenção, estrutura operacional, transporte, recebimento, tratamento, destinação e disposição final dos resíduos deverão estar integralmente contemplados no preço contratado, não cabendo pagamento adicional pela Administração por obrigações integrantes do objeto.
DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
6.23 Ao término da vigência contratual, a contratada deverá promover a desmobilização de sua estrutura de forma organizada, sem prejuízo da continuidade dos serviços públicos, regularizando eventuais pendências e apresentando os documentos, registros e informações relacionados à execução que forem solicitados pela fiscalização.
6.24 O detalhamento das atividades, quantitativos de pessoal, veículos, máquinas, equipamentos, frequências, critérios de medição e demais condições operacionais constará das planilhas e anexos integrantes deste Termo de Referência.

07 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE (art. 6º, XXIII, “f”)
7.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração Municipal, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais, registrar as ocorrências verificadas durante a execução e adotar ou solicitar as providências necessárias à correção de eventuais irregularidades.
7.2 O gestor do contrato será responsável pelo acompanhamento administrativo da contratação, pela interlocução institucional com a contratada, pelo controle dos prazos de vigência, pela instrução de eventuais alterações contratuais, prorrogações e demais providências administrativas necessárias à adequada execução do ajuste.
7.3 O fiscal do contrato acompanhará diretamente a execução dos serviços, verificando sua conformidade com o Termo de Referência, seus anexos, a planilha de custos, a proposta da contratada e o instrumento contratual, especialmente quanto à disponibilização da mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs e demais recursos exigidos.
7.4 A fiscalização deverá verificar a regularidade, continuidade, qualidade e quantidade dos serviços executados, bem como registrar eventuais falhas, ausências, indisponibilidades de recursos ou descumprimentos das condições contratuais, determinando as correções cabíveis e comunicando ao gestor as situações que ultrapassem sua competência.
DO CONTROLE DA CARGA HORÁRIA E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.5 A execução dos serviços deverá observar a carga horária de referência de 220 (duzentas e vinte) horas mensais por trabalhador alocado, correspondente à jornada semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, observadas as disposições da legislação trabalhista, os intervalos legais, os descansos semanais remunerados e os instrumentos coletivos de trabalho aplicáveis.
7.6 A contratada deverá assegurar a disponibilidade da mão de obra necessária à execução das atividades, conforme os quantitativos, funções e condições estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos.
7.7 A fiscalização poderá exigir registros de frequência, controles de jornada, escalas de trabalho, relatórios de atividades e demais documentos necessários à verificação da efetiva disponibilização dos trabalhadores e da adequada execução dos serviços.
7.8 Eventuais faltas, afastamentos ou indisponibilidades de trabalhadores deverão ser solucionados pela contratada mediante reposição ou substituição, quando necessária, de forma a preservar a capacidade operacional prevista para a contratação.
DO CONTROLE DA ESTRUTURA OPERACIONAL
7.9 A fiscalização deverá verificar a disponibilização e manutenção do escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à guarda de materiais, ferramentas e equipamentos, apoio às equipes e comunicação com o encarregado responsável pelos serviços.
DA FISCALIZAÇÃO DA DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
7.10 A fiscalização deverá acompanhar o cumprimento das obrigações relativas ao recolhimento, transporte, destinação e disposição final dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, verificando a utilização de unidades ambientalmente regularizadas e compatíveis com a natureza dos materiais recebidos.
7.11 A contratada deverá manter à disposição da fiscalização a documentação de regularidade ambiental pertinente, incluindo a Licença Ambiental de Operação – LAO da unidade de disposição final, própria ou pertencente a terceiros, e os documentos ambientais aplicáveis às atividades de coleta e transporte.
7.12 A utilização de unidade pertencente a terceiros não afastará a responsabilidade da contratada principal pelo cumprimento das obrigações ambientais e contratuais.
DA MEDIÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.13 A medição e o ateste dos serviços deverão considerar a efetiva execução das obrigações previstas, podendo ser aplicadas glosas ou demais medidas cabíveis quando constatada execução parcial, inadequada ou em desacordo com as condições estabelecidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando aplicáveis.
7.14 Os recebimentos provisório e definitivo deverão observar as disposições da legislação vigente e da regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto aos procedimentos definidos para serviços que não sejam de engenharia.
7.15 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela adequada execução dos serviços, permanecendo esta responsável pela qualidade, segurança, continuidade e conformidade das atividades executadas, bem como pelos danos decorrentes de sua atuação, quando cabível.
08 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h”)
8.1 A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento licitatório, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, adotando-se como critério de julgamento o menor preço global, considerando que a contratação será estruturada em item único.
8.2 A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs, insumos, tributos, custos indiretos e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.
8.3 A composição dos custos da mão de obra deverá considerar os quantitativos de trabalhadores, as respectivas funções e a jornada de referência de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, com divisor mensal de 220 (duzentas e vinte) horas, observadas as disposições da legislação trabalhista e dos instrumentos coletivos aplicáveis.
8.4 A proposta deverá contemplar, ainda, os custos relacionados à disponibilização e manutenção de escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, bem como as despesas de coleta, carregamento, transporte, recebimento, tratamento, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos da limpeza urbana, inclusive eventuais tarifas e custos decorrentes da utilização de unidade própria ou de terceiros.
8.5 Na etapa competitiva, os licitantes poderão apresentar lances sucessivos, observando-se intervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais) entre os lances, aplicável tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, conforme as regras estabelecidas no edital e no sistema eletrônico utilizado.
8.6 Será considerada vencedora a proposta de menor preço global, desde que atendidas todas as condições previstas no edital, no Termo de Referência e em seus anexos, inclusive quanto à aceitabilidade do preço, à exequibilidade da proposta e aos requisitos de habilitação.
8.7 Considerando as características da contratação e os riscos decorrentes de eventual recusa da licitante vencedora em formalizar o ajuste, será exigida garantia de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as modalidades, os prazos e as condições estabelecidas no edital.
8.8 A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a análise da proposta, especialmente quanto à composição dos custos, à exequibilidade dos preços ofertados e à compatibilidade da proposta com as exigências da contratação, observados os limites previstos na legislação aplicável.
8.9 Para fins de análise da exequibilidade, poderá ser solicitada à licitante a apresentação de planilha detalhada de composição de custos, contemplando mão de obra, encargos trabalhistas e sociais, veículos, máquinas, equipamentos, materiais, estrutura operacional, transporte e disposição final dos resíduos, além dos demais componentes necessários à execução integral do objeto.
8.10 A análise deverá considerar a compatibilidade dos valores apresentados com os custos necessários ao cumprimento das obrigações estabelecidas, especialmente quanto aos direitos trabalhistas, à disponibilidade dos recursos operacionais e à regular destinação e disposição final dos resíduos, assegurada à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos da legislação aplicável.
8.11 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do edital e deste Termo de Referência, apresentarem preços manifestamente inexequíveis, permanecerem acima do valor máximo aceitável definido pela Administração ou contiverem vícios que comprometam sua validade.
DA APRESENTAÇÃO DA PLANILHA ANALÍTICA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
8.12 Encerrada a fase competitiva, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada pelo Pregoeiro para apresentar sua proposta de preços atualizada, acompanhada de planilha analítica de composição de custos e formação de preços, compatível com o valor global ofertado.
8.13 A planilha deverá discriminar os custos de mão de obra, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios previstos na legislação e nos instrumentos coletivos aplicáveis, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs, combustíveis, manutenção, escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, coleta, transporte, destinação e disposição final dos resíduos, tributos, despesas administrativas, custos indiretos e lucro.

8.14 A composição da mão de obra deverá considerar os quantitativos e funções exigidos, observada a jornada semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, com divisor mensal de 220 (duzentas e vinte) horas, bem como o instrumento coletivo de trabalho aplicável.
8.15 A planilha deverá demonstrar os custos mensais e o valor global da contratação, observados os quantitativos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos.
8.16 A Administração poderá realizar diligências para esclarecimento ou saneamento de eventuais erros e inconsistências na planilha, desde que não haja majoração do preço global ofertado, alteração substancial da proposta ou comprometimento da exequibilidade.
8.17 A não apresentação da planilha no prazo estabelecido, após regular convocação e observadas as possibilidades legais de saneamento, ou a não demonstração da exequibilidade da proposta, poderá resultar em sua desclassificação, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro.
8.18 Caso a proposta seja desclassificada, a próxima licitante classificada será convocada para apresentação de sua proposta atualizada e da respectiva planilha analítica de composição de custos, observadas as mesmas condições.

09 - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, “g”)
9.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base no efetivo cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, observando-se a regular execução das atividades, a disponibilização da mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos exigidos, bem como o atendimento aos padrões de qualidade e continuidade estabelecidos para a contratação.
9.2. O pagamento será realizado mensalmente, após a execução dos serviços correspondentes ao período de medição, o respectivo recebimento pela Administração e a apresentação da Nota Fiscal, condicionado à verificação do cumprimento das obrigações contratuais.
9.3. O Município de São Carlos/SC efetuará o pagamento em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços e da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela fiscalização, observada a ordem cronológica de pagamentos, nos termos da legislação aplicável.
9.4. Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços, ausência ou indisponibilidade dos recursos contratados, ou inconsistência na documentação apresentada, a Contratada será comunicada para promover a respectiva regularização, podendo ser realizada glosa proporcional dos valores correspondentes aos serviços não executados ou executados em desconformidade, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
9.5. As Notas Fiscais eletrônicas deverão ser encaminhadas ao e-mail contratos@saocarlos.sc.gov.br, nos formatos XML e PDF, acompanhadas dos documentos necessários à comprovação da regular execução dos serviços e daqueles exigidos para processamento do pagamento.
9.6. O pagamento não implicará aceitação de serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, permanecendo a Contratada responsável pela correção de falhas, irregularidades ou desconformidades que lhe sejam imputáveis.
010 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO (ART. 6º, XXIII, “i”)
10.1 A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços e na composição dos custos necessários à execução dos serviços, observados os parâmetros e critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 120/2023.
10.2 Para formação do valor estimado, foi realizada pesquisa direta com fornecedores do ramo pertinente ao objeto, mediante obtenção de quatro propostas comerciais, cujos valores foram submetidos à análise de comparabilidade, adotando-se a média aritmética como metodologia para formação do preço referencial, conforme memória de cálculo integrante do processo administrativo.
10.3 Os preços referenciais, as fontes consultadas, os parâmetros utilizados, as memórias de cálculo e os demais documentos que fundamentam a formação do valor estimado constam de documento próprio integrante do processo administrativo.
	Item
	Descrição
	Und
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana, com mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos e demais recursos necessários.
	Mês
	12
	R$ 171.860,38
	R$ 2.062.324,53


10.4 A estimativa deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral dos serviços, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs, combustíveis, manutenção, tributos, custos indiretos e demais despesas relacionadas à execução do objeto.
10.5 A composição dos custos da mão de obra deverá observar os quantitativos e funções previstos para execução dos serviços, considerando a jornada de referência de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, com divisor mensal de 220 (duzentas e vinte) horas, respeitadas as disposições da legislação trabalhista e dos instrumentos coletivos aplicáveis.
10.6 Deverão estar contemplados, ainda, os custos relativos à disponibilização, funcionamento e manutenção do escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda de materiais, ferramentas e equipamentos e ao apoio das atividades operacionais.
10.7 Considerando que o objeto contempla a destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, deverão integrar a composição dos preços os custos de acondicionamento, carregamento, transporte, recebimento, eventual tratamento, destinação e disposição final, inclusive tarifas e despesas decorrentes da utilização de aterro sanitário próprio ou de terceiros devidamente regularizado perante os órgãos ambientais competentes.
10.8 A Administração deverá verificar se os valores obtidos na pesquisa de preços contemplam integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à carga horária, à estrutura operacional e à responsabilidade pela destinação e disposição final dos resíduos, promovendo a atualização da estimativa quando necessária.
10.9 Integra a estimativa a memória de cálculo dos preços referenciais, acompanhada das propostas comerciais e dos documentos de suporte. A composição dos custos deverá permitir a identificação e a rastreabilidade dos componentes necessários à execução da solução, ainda que o objeto seja licitado em item único.
10.10 O orçamento estimado da contratação será público, sendo divulgados no instrumento convocatório os valores referenciais unitários e global, acompanhados das informações necessárias à formulação das propostas, observadas as disposições do art. 23 e do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1011 Abaixo Memória de Cálculo:
[image: ]
011 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, “j”)
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 2.024.33.90. – 54/2026 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO URBANO – DOSU.
11.2 Considerando a natureza continuada dos serviços e a possibilidade de execução contratual em exercícios financeiros subsequentes, as despesas correspondentes serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias previstas nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais – LOAs, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação aplicável.

012 - INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, § 1º, II)
12.1. Por se tratar de prestação continuada de serviços, não haverá entrega de produtos em local específico. Os serviços serão executados nas vias, logradouros e demais espaços públicos situados no Município de São Carlos/SC, de acordo com as atividades, programações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e conforme as orientações da Administração Municipal.
12.2. O recebimento provisório será realizado após o encerramento de cada período mensal de execução, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante verificação da execução dos serviços e respectiva formalização, observadas as informações e demais formalidades estabelecidas no Decreto Municipal nº 121/2023.
12.3. O recebimento definitivo será realizado em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante verificação da conformidade dos serviços executados com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, inclusive quanto ao cumprimento das demais obrigações exigíveis para o período, com a respectiva formalização, observadas as informações e demais formalidades estabelecidas no Decreto Municipal nº 121/2023.
12.4. Identificada desconformidade na execução, o fiscal deverá registrar objetivamente as irregularidades verificadas e comunicar a unidade requisitante e a Contratada para adoção das providências cabíveis, sem prejuízo da glosa dos valores correspondentes aos serviços não executados ou executados em desconformidade e, quando cabível, da aplicação das medidas e sanções previstas no contrato e na legislação.
12.5. Os recebimentos provisório e definitivo deverão conter as informações exigidas pelo Decreto Municipal nº 121/2023, especialmente o número do empenho, a indicação quanto à conformidade dos serviços executados, a identificação funcional e assinatura do responsável e a data do recebimento, incluindo-se, no recebimento definitivo, a verificação do atendimento das exigências contratuais aplicáveis.
12.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela adequada execução do objeto nem impedirá a Administração de exigir a correção de vícios, falhas ou irregularidades posteriormente constatados, observados os limites legais e contratuais.
12.7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA ESTRUTURA OPERACIONAL
12.7.1. Os serviços serão executados nas vias públicas, praças, jardins, canteiros, logradouros e demais espaços públicos situados no Município de São Carlos/SC, conforme programação, prioridades e determinações da fiscalização municipal, observadas as atividades e condições previstas neste Termo de Referência e em seus anexos.
12.7.2. A contratada deverá disponibilizar e manter escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, bem como ao apoio às equipes e às tratativas operacionais com a Administração Municipal, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
12.7.3. A execução deverá observar a jornada de referência de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, com divisor mensal de 220 (duzentas e vinte) horas por trabalhador, respeitadas as disposições da legislação trabalhista e dos instrumentos coletivos aplicáveis.
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12.8. DA DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
12.8.1. Os resíduos oriundos da execução dos serviços de limpeza urbana deverão ser recolhidos, transportados e encaminhados pela contratada para destinação ou disposição final ambientalmente adequada, observadas as características dos materiais e a legislação aplicável.
12.8.2. A disposição final dos rejeitos deverá ocorrer em aterro sanitário próprio ou pertencente a terceiros, devidamente regularizado perante o órgão ambiental competente, mediante Licença Ambiental de Operação – LAO vigente ou instrumento de licenciamento legalmente equivalente e compatível com a natureza dos resíduos recebidos.
12.8.3. A responsabilidade pela disponibilização da unidade de destinação ou disposição final será integralmente da contratada, admitida a utilização de unidade pertencente a terceiros e a subcontratação dessa etapa, nos limites estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
12.8.4. A contratada deverá apresentar à fiscalização municipal, quando exigíveis, os comprovantes de transporte, recebimento e destinação ou disposição final dos resíduos, incluindo Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Destinação Final – CDF ou documentos equivalentes.
12.9. DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES PARA O RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.9.1. Para fins de recebimento provisório e definitivo, a fiscalização deverá verificar o cumprimento das atividades programadas, a disponibilização da mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos e demais recursos exigidos, bem como a regularidade da execução e a observância dos padrões de qualidade estabelecidos.
12.9.2. Deverá ser verificado, ainda, o cumprimento das obrigações relativas à estrutura operacional no Município, à jornada de trabalho contratada e à destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, observadas as exigências previstas neste Termo de Referência.
12.9.3. O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação das obrigações exigíveis para o período de medição, sem prejuízo da adoção de medidas corretivas, glosas ou demais providências administrativas quando constatadas irregularidades.
12.9.4. A documentação utilizada para acompanhamento e recebimento dos serviços deverá integrar os registros de fiscalização contratual, permitindo a verificação da execução, das ocorrências registradas e das providências adotadas pela Administração.
013 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, § 1º, III, C/C § 4º)
13.1. Não será exigida garantia contratual, considerando a natureza do objeto e o modelo de execução adotado, sem prejuízo da responsabilidade integral da Contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas e pela adequada execução dos serviços durante toda a vigência contratual.

13.2. A Contratada será responsável, às suas expensas, pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos sob sua responsabilidade empregados na execução dos serviços, devendo mantê-los em condições adequadas de funcionamento, conservação, desempenho e segurança.

13.3. Sempre que houver defeito, avaria, indisponibilidade ou qualquer condição que possa comprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança da execução, a Contratada deverá providenciar o reparo, a regularização ou a substituição do recurso afetado, sem ônus adicional para a Administração e em prazo compatível com a continuidade dos serviços.

13.4. Por se tratar de prestação continuada de serviços, não se aplica assistência técnica nos moldes usualmente previstos para aquisição de bens. A Contratada deverá, contudo, assegurar durante toda a vigência contratual as condições de manutenção, reparo, reposição e substituição dos recursos sob sua responsabilidade necessários à execução do objeto.

13.5. A indisponibilidade de veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas ou demais recursos cuja disponibilização seja de responsabilidade da Contratada não a eximirá do cumprimento das obrigações assumidas, devendo ser adotadas as providências necessárias para preservar a capacidade operacional e evitar interrupções ou redução injustificada dos serviços.

13.6. Os custos relativos à manutenção preventiva e corretiva, reparos, peças, componentes, materiais, mão de obra de manutenção, substituições e demais despesas necessárias à conservação e disponibilidade dos recursos empregados deverão estar contemplados no preço contratado, não sendo devido pagamento adicional pela Administração em razão dessas obrigações.

13.7. A dispensa de garantia contratual prevista no subitem 13.1 não afasta a exigência de garantia de proposta no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, estabelecida no item 05 deste Termo de Referência, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. A garantia de proposta possui finalidade específica de resguardar a Administração na fase de formalização da contratação, não se confundindo com a garantia de execução contratual prevista no art. 96 da referida Lei.


São Carlos/SC, 14 de setembro de 2026.
	






___________________________________________
Jéssica Aparecida da Silva
Agente Administrativo


Rua Demétrio Lorenz, 747, Centro - CEP 89.885-000 - Telefone: (49) 3325-3000
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Descrição Unidade Quantidade

Ambiental 

Limpeza Urbana 

e Saneamento 

Ltda

L&B Engenharia 

Obras e Serviços 

Ltda

GLI Limpeza 

Urbana

Termas Serviços e 

Transporte

Média

Total

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE 

SERVIÇOS AUXILIARES DE LIMPEZA URBANA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 

VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, UNIFORMES, EQUIPAMENTOS 

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPIs E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.

Mês

12

193.882,70 R$    

 R$       133.043,35  R$       201.951,29  R$       158.564,17 

 R$        171.860,38 

 R$  2.062.324,53 

 TOTAL 

 R$  2.062.324,53 

São Carlos, 03 de setembro de 2026

Agente Administrativo

Responsável pela Pesquisa de Preços

MEMÓRIA DE CÁLCULO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇOS AUXILIARES DE LIMPEZA URBANA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, VEÍCULOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, 

UNIFORMES, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPIs E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SC.



Jéssica da Silva



A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa direta realizada com fornecedores do ramo pertinente ao objeto, mediante obtenção de propostas comerciais compatíveis com as condições pretendidas pela 

Administração Municipal. Os preços obtidos foram analisados quanto à compatibilidade com o objeto e às respectivas condições de execução e, após análise crítica dos valores considerados válidos e comparáveis, adotou-se a média 

aritmética como metodologia para formação do valor estimado da contratação, por se mostrar adequada ao conjunto de preços pesquisados. A pesquisa de preços, as propostas comerciais recebidas e a respectiva memória de cálculo 

integram o processo administrativo, em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 120/2023.
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